
(83) 3322.3222
contato@conedu.com.br
www.conedu.com.br

A JUREMA SAGRADA EM SALA DE AULA: POSSÍVEIS DESAFIOS 

PARA A EDUCAÇÃO

Autor: Wellida Karla Bezerra Alves Vieira1

UFPB- w.karlajp@gmail.com

Co-autora: Dilaine  Soares Sampaio2

UFPB- dicaufpb@gmail.com

Resumo:O presente artigo surge a partir das reflexões feitas durante e após a conclusão da 
dissertação de uma das autoras no Programa de Pós-graduação em Ciências das Religiões da UFPB, 
Brasil. Temos como objetivo apresentar a relevância da abordagem das temáticas afro-indígenas em 
sala de aula, dando ênfase ao culto da Jurema Sagrada, manifestação religiosa muito presente no 
Nordeste brasileiro, vinculada diretamente as matrizes indígenas, com representação significativa na 
Umbanda. Buscamos situar a temática a partir da lei 11.645 de 10 de março de 2008;da Declaração 
Sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e 
Linguísticas, aprovada pela resolução 47/135 da Assembleia Geral da ONU de 18 de dezembro de 
1992; e o Art. 33 da LDBEN(Lei de Diretrizes e Bases Nacionais). Nos remeteremos ainda a outros 
referencias como o PCENER do FONAPER, que articulam e norteiam a necessidade dessas 
inserções temáticas no  cotidiano escolar. A partir do trabalho de campofeito tanto no espaço 
escolar quanto no espaço religioso, buscamos refletir sobre as metodologias para a efetivação dessas 
abordagens na sala de aula e propomos aqui uma ação didáticacomo uma forma sugestiva de ação 
educativa efetiva aos docentes do Ensino Fundamental.
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INTRODUÇÃO

          A abordagem das temáticas afro-indígenas em sala de aula é extremamente importante dada à 

presença das culturas, religiões e espiritualidades indígenas e africanas na construção de nosso país. 

No caso específico da Jurema Sagrada, considerando as questões de territorialidade e 

especificidades regionais, abordá-la no contexto escolar dos Estados nordestinos, particularmente na 
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dos grupos REDUCARE e RAÍZES, ambos vinculados ao CNPQ.
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Paraíba, em Pernambuco e no Rio Grande do Norte, implica em trazer para sala de aula o respeito a 

diversidade religiosa local bem como a questão dos processos identitários. Ao pensarmos sobre a 

Jurema, podemos analisá-la em pelo menos cinco dimensões: como uma bebida ou uma planta 

sagrada; como uma entidade; como um ritual religioso ou ainda como uma “cidade encantada”, 

conduzindo-nos neste caso para a dimensão mitológica da Jurema. De fato, poderíamos explicar 

cautelosamente cada um desses segmentos, no entanto, podemos resumir que todos estão 

conectados a mesma cosmovisão religiosa e cultural. 

Identificamos em nossa pesquisa de campo, a dificuldade da construção imaginária da figura 

indígena nordestina. Em nossas rodas de conversas, observamos a relutância das crianças 

identificarem a existência desse indígena em nossa cultura local. Daí nos surge o seguinte 

questionamento: Se os educandos de nossas escolas não conseguem identificar e aceitar a existência 

do indígena local imagine propor a relação das raízes culturais desses povos com as manifestações 

religiosas como é o caso do culto a Jurema.

Contudo, conseguimos estruturar a temática a partir da organização curricular, seguindo 

como referência os PCNER (Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Religioso), do 

FONAPER (Fórum, Nacional Permanente do Ensino Religioso), que trazem em sua redação uma 

proposta curricular de orientação aos educadores que trabalham com este componente curricular. 

Encontramos nos PCNER cinco eixos organizadores do conteúdo: a) Culturas e Tradições 

Religiosas; b) Escrituras Sagradas e /ou Tradições Orais; c) Teologias; d) Ritos e, e) Ethos. 

SITUANDO A TEMÁTICA NAS SUGESTÕES E BASES LEGAIS

Neste momento é importante compreendermos a perspectiva  central dos PCNER. A ideia 

destes é propor um conjunto de conhecimentos ligados ao fenômeno religioso em um número 

reduzido de princípios que podem servir de fundamento e  delimitar o âmbito da compreensão. 

Desta forma, não há uma separação entre as demais ciências que se dedicam ao estudo do mesmo 

objeto. Assim, sem um critério epistemológico unívoco, nem delimitando ou definindo de maneira 

absoluta, as demais ciências poderão focá-las de forma igualitária. Os conteúdos apresentados no 

primeiro eixo– Culturas e Tradições Religiosas, seriam:

Filosofia da Tradição Religiosa: a ideia do Transcendentes, na visão tradicional 
atual; 
História e Tradição Religiosa: a evolução da estrutura religiosa nas organizações 
humanas no decorrer dos tempos;
Sociologia e Tradição Religiosa: a função política das ideologias religiosas;
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Psicologia e Tradição religiosa: as determinações da tradição religiosa na 
construção mental do inconsciente pessoal e coletivo.
( PCNER, p. 51, 2009)

O segundo eixo, Escrituras Sagradas e / ou Tradições Orais, é apresentado pelo PCNER 

como:

(...) Textos que transmitem, conforme a fé dos seguidores, uma mensagem do 
Transcendente, em que pela revelação, cada forma de afirmar Transcendente faz 
conhecer aos seres humanos seus mistérios e sua vontade, dando origem às 
tradições. E estão ligados ao ensino, à pregação, à exortação e aos 
eruditos.(PCNER, p. 52, 2009)

Neste eixo há uma valorização daquilo que se considera escritura sagrada, ou seja, uma 

explanação religiosa que se revela pela escrita e que parece mais familiar a noção que comumente 

setem de religião  Dentre os livros sagrados mais conhecidos temos a Bíblia, a Torah, o Alcorão, os 

Vedas, ou ainda qualquer registro histórico que faça abordagens da cultura, religiosa ou espiritual 

de um determinado grupo. Porém, nas tradições religiosas que não possuem o texto sagrado escrito, 

a transmissão é feita na tradição oral.

Nesta perspectiva, enquadram-se as religiões afro-brasileiras e indígenas. O culto à Jurema, 

como parte integrante dessas manifestações religiosas, traz em seu legado a tradição oral como 

meio essencial de ensinamento de seus ritos, mitos e crenças religiosas, possuindo como base os 

fundamentos da ancestralidade indígena além da influencia africana e kardecista em sua gênese 

religiosa, cultural e espiritual.

Os conteúdos estabelecidos para organização didática nesse eixo das Escrituras Sagradas 

e/ou Tradições orais, são:

Revelação: a autoridade do discurso religioso fundamentada na experiência mística 
do emissor que transmite como verdade o transcendente para o povo;
História das narrativas sagradas: o conhecimento dos acontecimentos religiosos 
que originam os mitos e segredos sagrados e a formação dos textos;
Contexto cultural: o conhecimento dos acontecimentos religiosos que originam os 
mitos e  segredos sagrados e a formação dos textos;
Contexto cultural: a descrição do contexto sociopolítico-religioso determinante na 
redação final dos textos sagrados;
Exegese: a análise e a hermenêutica atualizadas dos textos sagrados.
( PCNER,2009, p.52-53) 

O eixo Teologias é apresentando pelos Parâmetros Curriculares do Ensino Religioso como: 

“O conjunto de afirmações e conhecimentos elaborados pela religião e repassados para os fiéis 
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sobre o Transcendente, de um modo organizado ou sistematizado”.  Ou seja, o Transcendente vai 

exercer um papel ordenador e senhor absoluto de todas as coisas, em que será expressado nesse 

estudo nas muitas verdades de fé. Refletindo sobre a natureza do Transcendente  como graça e 

glorificação respectivamente no tempo e na infinidade. A busca dessa infinidade do ser humano 

deverá fluir a partir do conhecimento e interpretação do pós-finitude do ser; interpretada  como 

ressurreição, reencarnação, ancestralidade, havendo espaço também para as ideias da  negação da 

vida além da morte.

Para esse eixo os conteúdos foram estabelecidos em:

Divindades: a descrição das apresentações do Transcendente nas tradições religiosas;
Verdades de fé: o conjunto de mitos, crenças e doutrinas que orientam a vida do fiel em 
cada tradição religiosa;
Vida além da morte: as possíveis respostas norteadoras do sentido da vida: a 
ressurreição, a reencarnação, a ancestralidade e o nada.         (PCNER, 2009,  p. 53-54).

A inserção da Jurema neste eixo, apresenta-se de forma clara  mediante a proposta dos 

conteúdos expostos. Encaixa-se na temática “divindades”, uma vez que pode ser tomada como 

uma“religião mediúnica3que direta ou indiretamente segue preceitos e ensinamentos a partir da 

figura do sagrado, da vida espiritual – guias, protetores, linhas, falanges, ou elementos os quais 

conduzem seus adeptos ao transcendente. 

Nas “verdades de fé”, os mitos refazem e conduzem todo processo dos ritos na Jurema. 

Onde apresenta-se doutrinas que devem ser seguidas e ressignificadas na vida dos religiosos. E por 

fim a “vida além da morte”, onde o sobrenatural está ligado a todo o processo de crença, o qual 

permeia a ideia de reencarnação  do espírito, ou da eternização da ancestralidade, como liderança 

espiritual, obtendo também força da influência kardecista naUmbanda. Essa crença na 

espiritualidade do “além”ou ensinamentos são trabalhados na Jurema especificamente a partir das 

doutrinações com espíritos

O eixo dos ritos é apresentado como a série de práticas celebrativas das tradições religiosas 

que formam o conjunto de rituais, símbolos e espiritualidades. Na exposição deste eixo o PCNER 

expõe essas três modalidades na seguinte ótica: rituais, símbolo e espiritualidades.

O eixo dos ritos encontra-se totalmente favorável à abordagem da Jurema em sala de aula, 

uma vez que se trata de uma tradição religiosa oral e tem como característica principal a dimensão 

3 Termo controverso muitas vezes o termo mediunidade associa-se mais ao Kardecismo, cabe sua utilização para as 
religiões que creem na comunicação entre o mundo material e imaterial, por meio de espíritos, entidades, divindades, 
etc.
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ritual,  englobando em seus costumes, ensinamentos e tradições o conjunto de rituais, símbolos e 

espiritualidades destacados pela proposta do PCNER.  Os conteúdos propostos seriam: 

Rituais: a descrição de práticas religiosas significantes, elaboradas pelos diferentes 
grupos religiosos;
Símbolos: a identificação dos símbolos mais importantes de cada tradição religiosa, 
comparando seu (s) significado(s);
Espiritualidades: o estudo dos métodos utilizados pelas diferentes tradições 
religiosas no relacionamento com Transcendente, consigo mesmo, com os outros e 
o mundo.(PCNER,2009, p. 55) 

Conseguimos perceber o grande leque que se abre mediante as propostas de conteúdos para 

a organização pedagógica diária. Notoriamente, o PCNER abre  portas para a desconstrução da 

imagem demoníaca que normalmente se tem da Jurema no contexto escolar, a partir do 

favorecimento do “conhecer” nas especificidades religiosas nos mais diversos âmbitos, buscando 

suas significações e dando enfoque ao transcender consigo mesmo e nas relações sociais 

O último eixo organizador de conteúdos proposto pelo PCNER do FONAPER é o Ethos, 

que é apresentada como a forma interior da moral humana em que se realiza o próprio sentido do 

ser.

Conforme a proposta do PCNER do FONAPER, identificamos a partir do Ethos que a 

ótica da alteridade no Ensino Religioso conectada com a proposta de conteúdos são essenciais para 

que o educando reconheça o papel de alteridade perante o outro e às diferenças religiosas. Todavia, 

ainda há percalços para se colocar em prática esse projeto do Ethos. Entretanto, o FONAPER tem 

contribuído com os cinco (5), eixos, especialmente, ao enfatizarem o próprio Ethos no contexto do 

respeito à diferença, o que já é bastante significativo.

Os conteúdos estabelecidos para esse eixo são:

Alteridade: as orientações para o relacionamento com o outro, permeado por 
valores;
Valores: o conhecimento do conjunto de normas de cada tradição religiosa 
apresentado para os fiéis no contexto da respectiva cultura;
Limites: a fundamentação dos limites ético propostos pelas várias tradições 
religiosas.
(PCNER,2009,p. 56-57)

Tratando-se da Jurema ou até mesmo de outras religiões oriundas de matrizes afro-

brasileiras e indígenas, faz-se necessário um trabalho com foco neste eixo norteador,uma vez que 

são abordados conceitos e valores perante os ensinamentos das diversas tradições religiosas. Há 

diversos conflitos ao se trabalharas noções  entre “bem e mal” nas religiões afro-indígenas, pois 
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habitualmente são vistas em comparação com as tradições cristãs, por exemplo. A mesma 

dificuldade ocorre para se trabalhar as ideias de “céu e inferno”, “pecado ou purificação” e demais  

temas polêmicos relacionados à homossexualidade, que se mostram importantes no âmbito das 

religiões afro-indígenas. A partir deste olhar, a busca pelo Ethos  vai além da concepção de valores 

éticos ou culturais. Ele aponta na verdade caminhos para uma verdadeira busca pelo respeito às 

escolhas do seu semelhante conduzindo  a luta pelo combate a intolerância religiosa bem como a 

defesa de um estado de fato laico.

Pensando ainda neste vínculo entre Educação em interface com a Jurema, podemos trazer 

também como base de apoio para a inserção desta temática em sala de aula, a Declaração Sobre os 

Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas, que 

foi aprovada pela resolução 47/135 da Assembleia Geral da ONU de 18 de dezembro de 1992. 

O artigo 1º, proposto pela declaração da ONU, afirma que é total responsabilidade do 

estado garantir todos os direitos propostos no presente artigo. Enfatiza a proteção sobre o direito da 

existência identitária étnico-cultural, religiosa ou linguística, das pessoas pertencentes às minorias 

dentro de seus territórios. Neste contexto, podemos inserir os praticantes das minorias religiosas 

afro-brasileiras e indígenas. Assim, os adeptos do culto à Jurema estariam inseridos neste âmbito:

Artigo 1º
1. Os Estados protegerão a existência e a identidade nacional ou étnica, cultural, 
religiosa e linguística das minorias dentro de seus respectivos territórios e 
fomentarão condições para a promoção de identidade.
2. Os Estados adotarão medidas apropriadas, legislativas e de outros tipos, a fim de 
alcançar esses objetivos. 
(Declaração Sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou 
Étnicas, Religiosas e Lingüística- ONU 1992).

O artigo 2º da mesma declaração aponta de forma bem mais clara os direitos de livre culto 

às religiões consideradas minorias, onde poderão professar sua fé livremente, utilizando seus 

idiomas e fazendo uso de todas particularidades culturais. 

Além do livre culto, as pessoas pertencentes às minorias têm o direito de manter suas próprias 

associações, tomar e participar de decisões públicas à frente ou não dos seus respectivos grupos.  O 

último ponto do Art. 2º dá total reforço e incentivo ao combate da intolerância religiosa, a partir do 

direito de livre comunicação com outros grupos, o que endossaria em sala de aula o processo de 

cultura de paz.

A LDBEN, 9394/96, é modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de 
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ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. A lei original 

foi redigida apenas com a obrigatoriedade da História e cultura afro-brasileira, o que apesar de ser 

uma grande conquista para nós educadores, gerou durante muito tempo inúmeras discussões sobre o 

direito de outros grupos étnicos, como as populações indígenas que aqui já estavam muito antes da 

invasão europeia. A nova redação promulgada em 9 de janeiro de 2003, ficou da seguinte forma:
“Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena.
§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos 
da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a 
partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos 
africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, 
resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes 
à história do Brasil.
§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras.” 
(LDBEN, 2003, lei 11.645)

A inserção da cultura indígena na lei representa o reconhecimento da necessidade de 

valorização desta matriz junto à identidade cultural do povo brasileiro. Mas também o ganho de um 

novo olhar junto a toda cultura e religiosidade remanescente dos nossos ancestrais, que 

historicamente influenciaram na formação do Catimbó, hoje, num formato mais hibridizado de 

culto, sendo reiventado na Jurema Sagrada. 

Um último ponto que deve ser destacado na fundamentação para a abordagem da temática 

em sala de aula e que representa uma vitória para todos o professores do Ensino Religioso, no país, 

é sem dúvida o Art. 33 da LDBEN. A redação oficial foi aprovada pelo Senado o Federal em 09 de 

julho de 1997, e sancionada pelo então Presidente da República no dia 02 de julho do ano vigente, 

que atualmente possui a seguinte redação atual redação:

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do 
Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.
§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos 
conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e 
admissão dos professores.
§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes 
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso."
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Um trecho bastante significativo, no entanto conflituoso, se retrata na definição dos 

conteúdos, pois traz uma abertura ao diálogo quanto à organização dos temas, mas por outro lado, 

sabemos o quanto é difícil manter esse diálogo com diferentes grupos religiosos e instituições 

educacionais. Apesar de toda essa abertura plural, a criação do PCNER e o próprio reconhecimento 

da necessidade da abordagem desses temas, na construção do diálogo inter- religioso e a cultura de 

paz ainda dispomos de muito preconceito e falta de conhecimento sobre as religiões censitariamente 

todas como minorias. Isso sim é um desafio, haja vista que a pertinência, a legalidade e a 

necessidade da temática já reconheceram que existe. Todo o desenrolar desse processo de 

construção e formação desses educadores e grupos institucionais quanto a essas abordagens em sala 

de aula representam um grande desafio na prática educativa.

 Ensino Religioso e Jurema: Uma proposta na Prática Educativa

A ideia inicial de nossa pesquisa era trazer uma reflexão a partir de uma ação prática na 

sala de aula, no caso me refiro ao campo observado: alunos do 5º ano do Ensino Fundamental. No 

entanto, resolvemos observar com cautela todas as ações do campo e não mais realizar a efetivação 

da temática em sala, mas construir uma proposta a partir das necessidades observadas do grupo. 

Proposta essa que pode ser adequada a várias faixas etárias e trabalhada em formato de oficinas, 

projetos ou sequências didáticas.

Antes de pensar como seria a estrutura dessa proposta de ação, conversamos com o 

professor de Ensino Religioso da turma pesquisada, para compreender como estaria sua percepção e 

conhecimento sobre a temática da Jurema Sagrada: 
Tive uma educação cristã como a maioria de vocês, sou formado em História 
e participo da formação continuada da Prefeitura para os professores de 
Ensino Religioso. Sei do nosso compromisso, mas tenho que confessar, que 
apesar de termos noção sobre as religiões afro-brasileiras, não conhecia a 
Jurema. Muito menos se havia diferença entre Umbanda, Candomblé... Pra 
mim era a mesma coisa! Tenho que admitir que não saberia nem iniciar uma 
aula com essa temática (Jurema), muito menos o que usar pra apresentá-la. 
Mas confesso que me dá interesse! (Professor ER do 5º Ano, 2014)

O depoimento do educador foi o que verdadeiramente nos motivou a preparar uma 

sequência didática como proposta nesse trabalho. Uma vez que apesar de assumir as dificuldades 

com relação ao tema e como abordá-la, pudemos sentir o interesse no novo a partir de nossas 

conversas no dia a dia, o que nos norteou junto a esse ultimo recorte em nossa pesquisa, a qual se 

iniciaria pelo ato de planejar.
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O planejamento escolar é uma tarefa docente que inclui tanto a previsão das atividades em 

termos de organização e coordenação em face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão e 

adequação no decorrer do processo de ensino. O planejamento é um meio para programar as ações 

docentes, mas é também um momento de pesquisa e reflexão intimamente ligado à avaliação. Há 

três modalidades de planejamento, articulados entre si: o plano da escola, o plano de ensino e o 

plano de aulas ( Cf. LIBÂNEO, 1996).

Sequência didática é um termo em educação para definir um procedimento encadeado de 

passos, ou etapas ligadas entre si para tornar mais eficiente o processo de aprendizado (Cf. 

MACHADO, 2006).   Nessa perspectiva iniciaremos  a apresentação de uma sequência didática 

com a temática estudada neste trabalho, no caso a Jurema.

Para preparar um sequência didática interessante e significativa é necessário conhecimento 

prévio sobre a temática exposta como também a construção de um plano de aula bem articulado, 

tendo clareza com os objetivos a serem alcançados. O conhecimento de algumas ações práticas 

também se fazem necessários na hora de desenvolver as atividades, tais como: a “contação” de 

histórias; a musicalização – turimbas e pontos; a teatralização – teatro de bonecos ou vivencia; as 

artes plásticas: pinturas, colagens com folhas, galhos e penas, esculturas em argila barro; além  das 

brincadeiras populares ligadas a temática como as brincadeiras de roda

Sequencia Didática:

1º Passo Apresentação da Imagem infantilizada da Jurema ( cabocla), para a partir dela iniciar  todo processo de construção 

da ideia da existência da religião. (identificação étnica- indígena e valorização dos elementos da natureza.)

2º Passo Retomada da Cabocla, endossando o seu nome “Jurema” – Trabalhando a “contação” de histórias. A sugestão é 

que a partir do mito, da origem de seu nome, se construa a ideia da árvore sagrada, a mesma que mais tarde  daria 

“sombra” a Jesus, a qual acredita-se ser um canal de luz e espiritualidade .

3º e 4º 

Passo

Musicalizando – Trabalhando com os pontos que reforçam as histórias, crenças e os instrumentos artesanais 

indígenas.

Produções avaliativas – vivências teatralizadas; Rodas de conversas; Pinturas, colagens ou releituras / produções 

textuais a partir das aulas ministradas. 
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Para apresentação da imagem proposta, quanto mais infantilizada a figura exposta, melhor a 

aceitação do público infantil. A figura apresentada pode ser escolhida a partir da faixa etária da 

turma. No caso, quanto mais jovem o público infantil, mais infantilizada a imagem deve ser. As 

imagens abaixo representam a “Cabocla Jurema”, observe:

A primeira imagem é uma adaptação bastante conhecida sobre a cabocla Jurema, baseada 

no romance indianista de Castro Alves. Aparentemente a indiazinha parece uma menina de 10 a 12 

anos de idade, o que favoreceria uma representação a crianças com faixa etárias entre 09 e 11 anos, 

correspondentes ao 4º e 5º ano do ensino Fundamental.  Já a segunda imagem, é uma caboclinha das 

histórias do Maurício de Souza, que apresenta características mais infantis, bem condizentes com 

crianças de faixa etária menores, correspondentes as séries iniciais do 1º ao 3º ano do Ensino 

Fundamental. As imagens expostas estão relacionadas à sequência didática sugerida. 

A “contação” de histórias é um recurso didático muito importante, pois estimula o campo 

imaginativo da criança, fazendo com que amplie seus conhecimentos e sua criatividade. De acordo 

com Machado (2006), é através da história que a criança vai revendo seus próprios conflitos 

internos e externos e com isso começa a aprender a crescer. Os contos de uma forma geral expõem 

os dramas e fantasias das crianças de uma forma simbólica. A criança ao ver ou ouvir um conto, 

está lendo e ouvindo não só os seus conflitos, mas os de todos os seres humanos.  Outros benefícios 

com relação às histórias são claros ao mundo infantil. A possibilidade do enfrentamento dos medos 

do desconhecido e da morte são exemplos bem explícitos dos efeitos da “contação” de histórias, 

mitos e lendas.  Valores ou abnegações também são construídos a partir dessas vivencias ouvidas, 

lidas ou vivenciadas.

No caso da Jurema, as histórias contadas estarão ligadas aos seus mitos e crenças, que 

foram transmitidas a partir da oralidade através das gerações. Muitos desses mitos se misturam com 



(83) 3322.3222
contato@conedu.com.br
www.conedu.com.br

outros, o que nos leva a ter muitas vezes mais de uma versão da mesma história, ou continuidade da 

mesma. São nessas histórias que encontramos com facilidade traços do sincretismo e 

multiculturalidade brasileira.

 Musicalizando em sala

         A musicalidade é um recurso bastante trabalhado nas escolas, pois além do prazer de cantar e 

tocar algum instrumento, ensinamentos podem ser aprendidos com as canções. Histórias, conceitos, 

valores, tudo pode ser absorvido de forma prazerosa pelo grupo o qual está sendo trabalhado. 

Coreografias e expressões corporais podem aguçar ainda mais o interesse pela temática exposta. A 

proposta é, juntamente com as canções, levar as crianças a tocarem instrumentos artesanais como 

maracás e afoxés, presentes na cultura indígena, fazendo cada vez mais o estreitamento cultural 

entre nós e os nossos ancestrais “presentes”. 

            Outras canções podem ser trabalhadas em sala de aula, preferencialmente se estiverem 

condizentes ao temas relacionados ao planejamento. Por exemplo, existem várias toadas que 

remetem a história dos indígenas, como as cantadas para Caboclos, Tapuias e outras entidades da 

Jurema como Pretos-Velhos e Mestres. A associação aos instrumentos artesanais e àsimagens 

infantilizadas ajudará na construção imaginativa das crianças.

CONCLUSÃO

Vivemos momentos de muitas tensões com relação às causas religiosas, espirituais ou de 

fé, o que nos leva a refletir sobre o que poderemos fazer enquanto educadores, em sala de aula, para 

combater os preconceitos e discriminações  que visualizamos cotidianamente.

Temos que estar prontos para mostrá-los que satirizar a crucificação de Cristo é tão sórdido 

e criminoso a fé do semelhante quanto invadir terreiros ou espancar adeptos das religiões afro-

brasileiras, quebrar imagens dos “santos” católicos, zombar da figura  de Allah, entre outras 

situações que passamos todos os dias, levando muitas vezes a indignação apenas quando se trata do 

credo religioso próprio. A intolerância só existe por ausência do sentimento do respeito ao que não 

é igual ao seu. E essa ideia deve poderá ser desconstruída em sala de aula, espaço onde o aprender 

deve ser livre e genuíno.

Ao concluímos esta pesquisa, deixamo-nos certos que nossa contribuição será de grande 

valia no campo do Ensino Religioso e nas Ciências das Religiões, quer seja na busca de uma nova 

perspectiva de construção curricular, quer seja um novo olhar na prática dos docentes envolvidos, 

ou ainda na luta pela cultura de paz, e contra a intolerância religiosa,  tão presente no âmbito 



(83) 3322.3222
contato@conedu.com.br
www.conedu.com.br

escolar. Obviamente, muito poderia ser ainda trabalhado junto à temática, mediante a magnitude do 

sistema de crenças apresentados pela própria religião focada. No entanto, acreditamos que os 

objetivos propostos para esse recorte foram devidamente cumpridos.

Proporcionar momentos de uma nova reflexão junto à comunidade escolar sobre o respeito 

à diversidade e a religiosidade cultural ou não religiosidade do outro (semelhante) se torna 

necessário. Acreditamos que seja a nossa principal tarefa como educadores e, acima de tudo, uma 

manifestação de cidadania, permitindo que os indivíduos possam exercer suas crenças e expressões 

de fé rumo à transcendência, sem restrições ou medos. Desta forma chegaremos ao que tanto 

almejamos: o respeito e a valorização da humanidade num contexto geral e o respeito a laicidade do 

Estado brasileiro, garantida pela lei.
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